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1. Apresentação
Uma das estratégias que têm obtido resultados mais eficazes no fomento à proteção, 

restauração e conservação de ecossistemas, sobretudo aqueles que são essenciais para a 

manutenção das condições que garantem a provisão de serviços ecossistêmicos dos quais 

depende o bem-estar da sociedade, é a implementação de iniciativas de pagamento por serviços 

ambientais (PSA). A partir dessas iniciativas, a manutenção de áreas, muitas vezes encarada 

como prejuízo, torna-se também uma atividade rentável para populações tradicionais e 

indígenas, que acessam incentivos e benefícios a partir da preservação e conservação ambiental. 

O Amazonas é um estado pioneiro em iniciativas de pagamento por serviços ambientais, uma 

vez que executa o Programa Bolsa Floresta, instituído pela lei estadual Nº 3.135/2007, que tem 

como objetivo recompensar famílias moradoras ou usuárias de Unidades de Conservação do 

estado em quase 11 milhões de hectares, cuja adesão envolve a anuência de nove principais 

critérios, além de 35 compromissos complementares. Atualmente, atende mais de 39 mil 

pessoas e 9.598 famílias. 

Tal lei foi inovadora e respaldou um ambiente jurídico na legislação ambiental estadual, 

iniciando a estruturação da economia dos serviços e produtos ambientais de origem florestal e 

o alcance da justiça social com conservação ambiental no estado. Além disso e corroborando

com iniciativas bem-sucedidas de PSA, o estado instituiu, em 1º de dezembro de 2015, a lei

estadual Nº 4.266/2015, a Política do Estado do Amazonas de Serviços Ambientais, o Sistema de

Gestão dos Serviços Ambientais e o Fundo Estadual de Mudanças Climáticas, Conservação

Ambiental e Serviços Ambientais, que tem como finalidade incentivar a provisão e manutenção

de serviços ambientais.

Assim, esta oficina foi realizada para contribuir com o processo participativo da sociedade civil 

para a regulamentação do Programa de Conservação dos Serviços Hídricos da referida Lei 

Estadual Nº 4.266/2015, no âmbito do projeto “Estratégia para construção do arcabouço técnico 

e jurídico para a Reposição Hídrica na Amazônia”, liderado pela Fundação Amazônia Sustentável 

(FAS) e supervisionado pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente (Sema), que servirá de 

subsídio à lei estadual de 2015. Este projeto tem como objetivo construir consenso técnico-

científico e regulamentação legal para a valoração do serviço ambiental “água” em florestas 

tropicais, fomentando mercados de ativos ambientais e o investimento em conservação e 

melhoria da qualidade de vida dos povos da floresta. 



 

 

2. Equipe 
 
As oficinas foram criadas colaborativamente por uma equipe multidisciplinar com 
representantes das organizações: Fundação Amazônia Sustentável, Rotta Moro Assessoria 
jurídica ambiental, Michiles e Huerb Advocacia Ambiental, Coletivo Delibera e Odara 
Desenvolvimento Evolutivo. 
 

   

Giovana Figueiredo 
Coordenadora de Políticas 

Públicas da FAS 

Danielly de Araújo 
Analista de Políticas Públicas e 

Cooperação Internacional 

Fernanda Rotta 
Consultora Jurídica 

   

Carolina Moro 
Consultora Jurídica 

Marcela Michiles 
Consultora Jurídica 

Fernanda Império 
Coletivo Delibera 

   

 
 

 

Ingrid Silveira 
Facilitação da Oficina e 
Design de Informações 

Elaine Favero 
Facilitação da Oficina 

Marcelle Silveira 
Relatoria 



 

 

 

3. Metodologia e Ferramentas 
 

As metodologias utilizadas na oficina tiveram o propósito de 

facilitar a compreensão do conteúdo, motivar a participação e 

assegurar que todos tivessem a oportunidade de fazer 

contribuições. Assim, o fio lógico previu momentos em plenário 

e momentos em grupos de trabalhos. Bases metodológicas: 

Dinâmicas de Grupos, Visual Thinking e Design Thinking, 

Comunicação Assertiva e Princípios da Colaboração. 

Por tratar-se de uma oficina on-line, foram utilizadas 

ferramentas digitais em todo o processo de apresentação do conteúdo, elucidação e dúvidas, 

trabalho em grupo e colheita de respostas. As ferramentas utilizadas foram o Zoom Meeting 

para a reunião e breakout-rooms, Jamboard para apoio pedagógico a sistematização das 

informações, PowerPoint para explicação do Conteúdo e Metodologia de Facilitação de grupos 

e o Mentimeter para avaliação do evento. 

 

4. A Oficina 
Esta oficina foi elaborada para garantir a participação de comunidades tradicionais e indígenas, 

assim como a equidade de gênero nos processos de apoio à regulamentação e implementação 

associados ao Plano Estadual de Recursos Hídricos do Amazonas – PERH/AM e ao referido 

Programa Estadual de Conservação Recursos Hídricos do Amazonas. 

Antes das oficinas, o mini público recrutado teve acesso ao conteúdo da Proposta de Minuta por 

meio de uma cartilha com conteúdo com linguagem adaptada ao público não jurídico, além da 

utilização de ilustrações (Visual Thinking) com o intuito de facilitar a compreensão do conteúdo. 

  



5. Oficina – primeiro dia - 23/03/2022

5.1. Abertura 

O geólogo Isaías dos Santos, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (Sema), realizou a 

abertura do evento: 

“É uma honra estar aqui. A Sema tem muito orgulho de trazer esse assunto para a sociedade, 

para um questionamento, visto que a Política Estadual de Recursos Hídricos precisa ser 

implementada, visto a importância das políticas públicas! 

Ontem foi o dia mundial da água e eu fiz um questionamento no conselho estadual de recursos 

hídricos: se eu fosse um igarapé, eu tinha como comemorar o dia da água? Como vamos fazer 

política com a água? Fazer política é para o seu José, para dona Maria, para as pessoas lá da 

ponta, para que elas se sintam inseridas numa agenda fundamental como é essa. Por isso, o 

estado está trabalhando em conjunto com a Fundação Amazônia Sustentável (FAS). 

A água não tem um dono, nós somos meros gestores. A água é um patrimônio mundial, é um 

bem difuso e cabe à sociedade discutir o que é melhor. Esses serviços ambientais vão possibilitar 

a garantia da Constituição Federal de garantir às futuras gerações. Hoje nós fizemos história, 

trazendo uma ferramenta importante para as políticas estaduais de recursos hídricos e para as 

políticas públicas. Espero que esse instrumento de financiamento de programa de conservação 

de serviços hídricos saia do papel, porque a água é uma só e pertence a todos, a todas as Marias 

e aos Joãos da sociedade brasileira!” 



 

 

 

 

Após a abertura do evento, foi realizado um momento de “Check In” que consistiu em um 

dinâmica para gerar conexão, empatia e alinhamento entre os participantes. Divididos em trios, 

eles se apresentaram uns aos outros e responderam às seguintes perguntas: 

● Qual seu sonho para as águas da Amazônia? 

● O que você acha que vai acontecer se ninguém fizer nada a respeito? 

 

 

5.2. Apresentação 
Após a abertura, teve início às apresentações técnicas com enfoque didático na elucidação dos 

conceitos sobre PSA Hídrico. 

A primeira apresentação foi feita por 

Giovana Figueiredo, Coordenadora de 

Políticas Públicas da FAS, que apresentou 

a instituição aos participantes, fazendo 

uma contextualização do projeto. 

Giovana Figueiredo: Nessa semana do dia 

internacional da água tentamos reunir 

pessoas para discutir sobre a importância 

dos recursos hídricos da maior bacia 

hídrica do mundo. 

A Fundação Amazônia Sustentável é uma organização da sociedade civil, fundada em 2008, com 

a missão de “contribuir para a conservação ambiental da Amazônia através da valorização da 

floresta em pé e sua biodiversidade e da melhoria da qualidade de vida das comunidades 

ribeirinhas associada à implementação e disseminação do conhecimento sobre 

desenvolvimento sustentável”. Nossa sede fica em Manaus e temos projetos ambientais, sociais 

e econômicos que buscam melhorar a qualidade de vida das pessoas. Até hoje, já foram 

beneficiadas mais de 41 mil pessoas por meio das nossas ações. São 647 comunidades, 

localidades e aldeias atendidas. 

 

 

 



 

 

A FAS lidera e executa esse projeto, que tem supervisão da Secretaria de Meio Ambiente do 

Estado do Amazonas (Sema-AM), apoio financeiro da Coca-Cola e parceria com o Decidadania e 

o Delibera na criação de metodologias de participação social no processo e criação de políticas 

públicas. Além desse ecossistema, temos também as parceiras que estão no dia-a-dia da 

implementação do projeto, que são a Fernanda e Carolina da Rotta Moro Assessoria Jurídica 

Ambiental, braço jurídico da construção desse processo, e a Marcela, da Michiles e Huerb 

Advocacia Ambiental, que também atua nessa consultoria jurídica desde o começo. 

Tem mais de dois anos que estamos trabalhando no projeto, intitulado “Estratégia para 

Construção do Arcabouço Técnico e Jurídico para Reposição Hídrica na Amazônia”. Ele tem o 

objetivo de construir um consenso técnico-científico e regulamentação legal para a valoração 

do serviço ambiental ÁGUA em florestas tropicais, fomentando mercados de ativos ambientais 

e o investimento em conservação e melhoria da qualidade de vida dos povos da floresta, para 

subsidiar o “Programa de Conservação dos Serviços Hídricos”, previsto pela lei estadual Nº. 

4.266 de 1º de dezembro de 2015. 

O esforço é fomentar os mercados de ativos ambientais e investimento em conservação, pois 

sabemos que dependemos da água para sobreviver e por isso precisamos ter um programa 

efetivo e representativo para todo o estado do Amazonas. 

 

Etapas do projeto: 

1- Valoração econômica sobre a água. 

Estudo voltado para como atribuir valor à 

água, que é um recurso hídrico.  

2- Construção do arcabouço legal: 

trabalhamos numa proposta de minuta de 

decreto que depois será trabalhada 

juntamente com governo do estado. 

3- Participação social e engajamento: para a construção de uma política pública efetiva, 

precisamos ter participação social. Esse processo de construção coletiva e consulta, que vamos 

fazer hoje e amanhã, é para escutar o que os cidadãos e cidadãs do estado do Amazonas 

precisam nos dizer, apresentar suas demandas e pontos de vista para criarmos uma política 

pública que seja efetiva e eficaz. E é por isso que estamos aqui hoje, trazendo uma metodologia 

participativa para que vocês contribuam e tragam suas experiências práticas, o que vocês vivem 

no dia a dia e como esse projeto deve acontecer para impactar positivamente as cidades e 

localizadas que vocês moram. 

4- Comunicação e sensibilização: disseminação de conhecimento que foi produzido para 

fomentar a educação ambiental. A educação ambiental é fundamental para a conservação da 

água. 

Estamos trabalhando há mais de dois anos nesse projeto. Hoje, a FAS é líder em ações 

de Participação Social no polo da região Norte no Coletivo Delibera, realizando ações 

como a deste projeto, que foi construído como a seguir: 



 

 

● Parceria com o coletivo Decidadania/Delibera para 

metodologia Mini públicos - Polo Norte (2021); 

● Realização de duas reuniões de grupo de conteúdo com 

especialistas para construir a consulta (2021); 

● Realização de duas oficinas participativas (2022); 

● Análise das contribuições sociais e inclusão na minuta de 

decreto (2022) que vai ser trabalhada também junto ao 

governo do estado; 

● Discussão com os colegiados do Estado e entrega da 

minuta final do decreto (2022). 

 

Vejam o poder que vocês têm na mão de vocês hoje. Por isso, é muito importante que vocês 

tragam suas contribuições, e nós vamos fazer sempre o possível para trazer esse conteúdo de 

forma qualificada para dentro dessa minuta. 

O meu chamado aqui hoje é: Vamos construir juntos e juntas essa política pública para 
os recursos hídricos? Assim, passamos para o próximo ponto que é entender melhor os Serviços 

Ecossistêmicos. Esta segunda apresentação foi feita por Marcela Michiles - Consultora Jurídica 

do projeto. 

 

Marcela Michiles: Serviços Ecossistêmicos 

são esses benefícios que a natureza gera 

para nós. É a água, os alimentos que a 

natureza dá, o nosso peixe, que é a nossa 

proteína principal. E nós, que também 

somos parte da natureza, recebemos esses 

benefícios. Eles servem para nos manter 

com vida e para a manutenção do meio 

ambiente. Estes benefícios são 

importantes para a sociedade e dizem 

respeito à manutenção, à recuperação e/ou à melhoria das condições ambientais. 

Estamos tentando construir um programa que fala da conservação dos serviços hídricos. E o que 

a lei fala sobre isso? O conceito da lei diz que: são processos e funções ecológicas relevantes 

gerados pelos ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoramento das 

condições ambientais, em benefício do bem-estar de todas as sociedades humanas e do planeta, 

nas seguintes modalidades (art. 2º, XXVIII da lei estadual nº 4.266/2015). E a lei traz as seguintes 

modalidades: 



 

 

 

 

Vou falar aqui um pouco mais sobre dois serviços que vamos nos relacionar muito: 

Serviços Culturais – quando a gente fala de herança cultural e de pertencimento, muitos de 

vocês aqui são amazonenses, eu sou amazonense, e nós não nos localizamos e identificamos por 

“sou o Sul no Amazonas, sou no norte do Amazonas”. Nós falamos “Sou do alto Rio Negro, sou 

do baixo Solimões”. A gente geralmente se identifica pelos rios, então os serviços culturais têm 

relação com isso, com a nossa cultura.  Muitas comunidades tradicionais e originárias têm essa 

conexão, até mesmo espiritual com o rio, é ali que as crianças se banham, é ali que passam 

grande parte do dia, é dali que vem o alimento, que vem o peixe.  

Serviços de Provisão – É a água doce que nós consumimos, os nossos alimentos que recebem 

água, são as fibras, bioquímicos, recursos genéticos e combustível. Provisão é tudo aquilo que 

nos abastece, que provê algo. Por exemplo, como nas imagens a seguir, é a pescaria, é o açaí. É 

tudo aquilo que depende da água para nos abastecer, viver e se desenvolver. 

 

 



 

 

 

O que são pagamentos por serviços ambientais - PSA? 

Instrumentos econômicos, práticas para manter o meio ambiente e pessoas, não é a cobrança 

por uso da água. Vamos começar pelo provedor(a)-recebedor(a), que é um ponto-chave desse 

processo. É aquela pessoa que vai ter ações que vão culminar na preservação, manutenção e 

recuperação do meio ambiente. É a pessoa que vai ter um método menos ruim para o meio 

ambiente, praticando a agricultura familiar ou outra ação que vai cuidar do meio ambiente. 

Provedor(a)-recebedor(a) são as pessoas que vão prover serviços ambientais e receber por isso, 

por meio de pagamento em dinheiro ou em outros benefícios não monetários. 

Serviços Ecossistêmicos - São tudo aquilo que a natureza nos proporciona, tudo aquilo que o 

meio ambiente desempenha naturalmente, como a água que nos abastece, as árvores da 

floresta que utilizamos de inúmeras formas, o ar que respiramos e etc. 

Usuário(a) pagador(a) – Quem se beneficia de tudo isso? Só quem está lá na ponta, só o 

agricultor? Não. Todos se beneficiam dos serviços ambientais e sofrem com os problemas. 

Assim, usuário(a) pagador(a) é quem se beneficia desses serviços. São as pessoas ou empresas 

que têm interesse em financiar os serviços ambientais, pagando por esse serviço ou oferecendo 

benefícios não monetários. 

 

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um instrumento econômico que visa financiar e 

incentivar ações, práticas e usos da terra que conservam, mantêm ou recuperam o meio 

ambiente (garantindo ou promovendo os serviços ecossistêmicos), em benefício do bem-estar 

da sociedade. Exemplo: turismo nas águas - conserva e mantém o meio ambiente, como a pesca 

esportiva. 

O PSA é fundamentado nos princípios do usuário-pagador e provedor-recebedor, pelos quais 

aqueles que se beneficiam dos serviços ambientais devem retribuir por esses serviços, enquanto 

aqueles que contribuem para a sua geração e conservação devem ser compensados por 

proporcioná-los. E tem por finalidade a valorização dos ativos ambientais do estado do 

Amazonas. É como dizer: “olha o nosso valor? Estamos na maior bacia hidrográfica do mundo!”. 

Temos que entender que os órgãos ambientais não tem “braço” o suficiente para fiscalizar áreas 



 

 

tão extensas, então quem melhor para essa fiscalização do que nós que estamos ali na beira do 

rio? Dentro de terras indígenas? 

 

E quais são os desafios anexados aos objetivos desse programa? 

 

É preciso entender que na maioria dos lugares, lida-se com a escassez de água e aqui temos água 

em abundância de água, mas nossas torneiras estão vazias, porque lidamos com a falta de 

acesso à água de qualidade para o consumo. Por isso, esse projeto é completamente pioneiro. 

 

Quais são as soluções? 

 

O objetivo é geração de renda para quem fornece incentivos ao uso dos recursos, incentivando 

a agricultura familiar! 

E quem são os provedores(as)? Para isso existem critérios e compatibilidade com a proposta: 



 

 

 

O objetivo aqui não é burocratizar, mas sim formalizar o reconhecimento do vínculo, certificar 

a compatibilidade e a inserção nos lugares corretos. 

 

O que são salvaguardas socioambientais? 

São diretrizes para potencializar os impactos positivos e reduzir os impactos negativos do 

Pagamento por Serviços Ambientais, especialmente para garantir direitos de povos indígenas e 

povos e comunidades tradicionais e para o fortalecimento da governança florestal e climática 

no país, com atenção às questões de participação e transparência. 

Exemplo: Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos indígenas e 

comunidades locais. 

As salvaguardas existem porque precisamos de pontos específicos para garantir efetividade, 

transparência, direitos para os povos indígenas e comunidade locais e ambientais, para 

potencializar os impactos positivos e reduzir os impactos negativos no Pagamento por Serviços 

Ambientais. 

Para encerrar, vou compartilhar com vocês esse pensamento da física indiana Vandana Shiva: 

“Nós compartilhamos este planeta, nossa casa, com milhões de espécies. Justiça e 

sustentabilidade: ambos exigem que não usemos mais recursos do que precisamos”. 

  









 

 

Pergunta 2: Quais ações desses provedores devem ser remuneradas por serviços hídricos? 

 

 

Pergunta 3: Quais compromissos devem ser assumidos pelos provedores para receber o 

pagamento?

 

 

  





 

 

Pergunta 2: Em que momento e como os provedores podem ser consultados quanto à 

repartição justa e equitativa dos benefícios? 

 

  





 

 

Pergunta 2: Quais ações são importantes para planejar e colocar em prática o PSA hídrico para 

proteger e garantir direitos, autonomia e obtenção de consentimento prévio livre e 

informado? 

 

 

 

  



 

 

5.5. Partilha sobre os diálogos nos grupos 
Após o World Café, o grupo retornou à sala principal para compartilhar impressões sobre os 

diálogos. As falas de destaque foram: 

“Ótima interação, momento de aprendizado”. 

“A filosofia é uma busca de vários tipos de ética e o meio 

ambiente é uma delas”. 

“Parabenizar os idealizadores por terem esse projeto, essa 

iniciativa da preservação da mãe natureza, que é tudo aquilo 

que a gente luta, como levar água saudável para as 

populações. Nós só vamos ter um mundo melhor quando 

houver consciência da importância da preservação natureza 

para ter um futuro. Isso não é só para os indígenas, 

quilombolas e ribeirinhos; é para todos. Porque sem a mãe 

natureza não existe vida e nós não somos eternos”. 

“A FAS chega onde o governo não chega, com trabalho de 

verdade para quem mais precisa”. 

“Debatemos a importância da consciência de conservação da 

natureza” 

“Todo aquele lixo vem da cidade. Deveria haver 

conscientização nas cidades também, pois é um consumismo 

muito grande, plástico, vidro; tudo isso machuca e mata a mãe 

natureza e nos mata também!”. 

“Precisamos muito de formação para entender e ajudar cada 

vez mais e melhor”. 

 

5.6. Encerramento 
Ao final, Giovana Figueiredo agradeceu a presença de todos e todas, apresentou a agenda do 

dia seguinte e encerrou o evento com uma reflexão: 

“Estou muito feliz por ver pessoas de diversos lugares, dando conta de diversos desafios. É uma 

iniciativa muito importante para nós, que cuidamos da mãe natureza! E é sempre bom lembrar 

que: a natureza não precisa das pessoas, as pessoas precisam da natureza!” 

  



 

 

6. Oficina – segundo dia - 24/03/2022 
 

 

 

6.1. Abertura 
 

O segundo dia de evento teve início com uma atividade de “Check In”, na qual a Facilitação 

lançou uma pergunta ao grupo: “Qual ativista de proteção ambiental mais te representa hoje 

e por quê?” 

Divididos em grupos, os participantes responderam a essa reflexão em mais um momento de 

conexão. 

O próximo passo foi recapitulação do dia anterior, na qual os principais destaques foram: 

“Ontem foi bem legal, tiveram várias ideias e opiniões 

interessantes, deu para entender os objetivos da FAS com essa 

oficina sobre o assunto abordado”. 

“Adquirimos conhecimento, pois se trata da nossa vida futura 

- se não cuidarmos hoje, não teremos um futuro, contribuição 

de todos e um bom entendimento. Muito importante os 

projetos de cuidado com a preservação do meio ambiente e da 

água. Foi necessária essa oficina, levando conhecimento para 

as pessoas, vai ser levada uma bagagem muito boa!” 

 



 

 

6.2. Apresentação 
Após a abertura, teve início a apresentação técnica com enfoque didático na compreensão dos 

critérios e itens da proposta. 

A apresentação foi feita de forma conjunta 

por Fernanda Rotta e Carolina Moro, da Rotta 

Moro Assessoria jurídica ambiental, que 

apresentaram as formas de se viabilizar um 

PSA hídrico no Amazonas, os benefícios aos 

Provedores Recebedores de serviços hídricos, 

e também o que já está na lei e o que essa 

minuta está propondo. 

 

Fernanda e Carolina: Boa tarde a todos e todas, gostaríamos de agradecer pelo dia de ontem, 

foi muito enriquecedor, aprendemos muito com vocês. Nós temos um escritório especializado 

na área ambiental, somos de São Paulo, trabalhamos com a FAS e a Sema há dois anos cuidando 

da parte ambiental e da legislação relacionada às florestas e as águas. 

Estamos na consultoria jurídica deste projeto, debatendo com os atores do estado e esse projeto 

vai ser complementado com os desejos e sonhos de vocês. 

Nessa apresentação nós vamos rever conceitos já explorados ontem e trazer novos temas, 

porque a ideia é que esses conceitos fiquem bem sólidos na cabeça de vocês. 

Vamos construir um programa dentro dessa lei, a lei de Serviços Ambientais do Estado tem 

várias abordagens. Uma delas é a água, mas temos também as Unidades de Conservação, o 

carbono, a biodiversidade. A lei trata de vários temas, mas aqui vamos nos ater ao nosso tema 

que é a água. Tendo em vista a grandiosidade do estado do Amazonas, vamos dividir nosso 

conteúdo em: 1) Como viabilizar um PSA Hídrico no Amazonas; 2) O que está previsto na lei de 

PSA e; 3) Qual a proposta para o programa de Conservação de Serviços Hídricos. 

 

Quais são os objetivos da norma? 

Manter a quantidade de água porque estamos falando da maior bacia hidrográfica do mundo. 

Temos que pensar em como preservar e recuperar a qualidade da água, criar um sentimento de 

consciência pois existem vários agentes de serviços ambientais pelo estado, que ajudam na 

questão da água e que deveriam ser beneficiados por isso. 

Outro desafio é prevenir os eventos extremos. Estamos passando por diversas mudanças 

climáticas e todos estão sentindo e percebendo no dia-a-dia os impactos de secas, enchentes, 

de calor e frio. Tudo que a gente faz no solo tem um impacto. Sempre que tem um 

desmatamento em floresta, tem emissão de carbono e uma desregulação climática; por isso é 

tão importante a gente cuidar. 

Garantir o abastecimento de água em quantidade e qualidade: é importante termos uma água 

boa para beber. 



 

 

Conservar os habitats e as espécies aquáticas para continuar tendo essa biodiversidade da 

fauna vinda das águas para todos e todas. 

Para onde nós olhamos para começar a 

escrever esse documento? Toda a área 

que está em vermelho no primeiro 

mapa não possui tratamento de 

resíduos. Já o segundo mapa aponta 

áreas com focos de desmatamento 

(pontos vermelhos), sendo que os 

maiores índices estão ao sul do estado e 

próximo a região metropolitana de 

Manaus. Além disso, olhamos para as 

Unidades de Conservação, aqui 

representadas no terceiro mapa. Diante 

disso, a pergunta é: Como fazer para 

resolver essas questões? 

Uma das possibilidades é incentivar e 

usar esse instrumento, que é o Pagamento de Serviços Ambientais, para fazer programas que 

possam complementar as ações que já existem no poder público. Como as pessoas e empresas 

podem ajudar? Por meio do incentivo ao uso sustentável e responsável de solos, incentivando 

soluções que melhorem as condições de quem vive da terra, possibilitando a geração de renda 

e reconhecendo quem está de fato na floresta conservando os recursos hídricos que nós temos 

no estado. A ideia é complementar as ações que o estado fez. Não se pode fiscalizar, mas apoiar 

a fiscalização, por exemplo. Precisamos de ações como o PSA para incentivar quem está nesse 

território a começar a fazer essas ações, reconhecer e compensar quem já está fazendo, para 

que essas pessoas continuem essas ações de conservação, porque para essas pessoas ajudarem 

a conservar elas também precisam ter uma renda, uma vida digna. 

 

Como o PSA atua? 

Vamos relembrar essa ilustração trazida 

ontem para reforçar que o processo é 

circular. 

Temos três tipos de ações que são 

importantes:  preservar ou conservar essa 

floresta tão rica, manter o que já temos e 

recuperar por meio de atividades de 

restauração e ações sustentáveis. Os 

provedores-recebedores estão 

preservando um serviço ecossistêmico, 

que é o serviço que a própria natureza faz. 

As pessoas que preservam, deixam e 

ajudam a natureza a fazer o seu serviço de gerar recursos naturais. Essas pessoas vão ser pagas 

em dinheiro ou ações de infraestrutura ou capacitação. E quem se beneficia pode 

voluntariamente pagar por esses serviços, uma vez que esse é um benefício para todos, não só 



 

 

para quem está no estado do Amazonas. É um benefício para o Brasil e para o planeta. O que é 

previsto na LSA? 

A Lei de Serviços Ambientais existe desde 2015 no 

Amazonas; ela já vem sendo discutida em vários colegiados 

como CEMAAM, algumas câmaras técnicas e existem 

alguns temas que já estão regulamentados, já estão 

previstos como: quem são os financiadores, provedores, 

recebedores, salvaguardas, entre outros. 

A lei cria o Sistema de Gestão de Pagamentos de Serviços 

Ambientais. Temos o conceito de Serviços Hídricos, que 

são necessários para a manutenção qualidade hídrica por 

meio da regulamentação do fluxo da água, do controle da 

deposição de sedimentos, da quantidade de nutrientes, da 

deposição de substâncias químicas, conservação de 

habitats de espécies aquáticas e processos de função 

ecológica relacionadas com abastecimento e a 

manutenção da quantidade da água assegurando toda a 

oferta de uso direto e indireto. 

O conceito do Programa de Conservação dos Serviços Hídricos também é trazido pela legislação, 

visando o incentivo e pagamento pelas ações e projetos que promovam a conservação dos ativos 

hídricos do estado, proteja mananciais, área florestada geradora de recursos hídricos e também 

a redução da emissão de poluentes. 

Quem deve financiar o PCSH? A lei prevê uma série de possibilidades de financiamentos que 

podem ser realizados pelo governo do estado, financiadores nacionais e internacionais de 

origem pública ou privada, por empréstimo, reembolsado ou não. 

Qual a governança, pessoas, órgãos que fazem parte disso? 

 

 

  

 

 



 

 

 

 

A participação da sociedade civil, de forma direta ou por meio de comitês ou colegiados, é muito 

importante para o bom funcionamento da LSA. Todos podem fazer parte, recebendo ou não 

para que esse projeto vá para frente. 

O provedor: é aquele que desenvolve e promove serviços ambientais. São as pessoas que 

garantem que a água estará ali para as próximas gerações. Existem pessoas que já fazem isso e 

dentro do programa, devemos selecionar quem já faz isso, reconhecer e garantir que eles 

continuem fazendo essas ações e que possam receber por isso. Tanto pessoas físicas como 

grupos e comunidades que recebam benefícios (monetários ou não) pelo serviço prestado. 

Salvaguardas socioambientais: as salvaguardas existem para garantir que esse programa traga 

impactos positivos para a comunidade, não gerando nenhum risco ou prejuízo, ou seja, que esse 

programa não traga mais mal que benefícios. A legislação do estado do Amazonas já traz várias 

salvaguardas para que não ocorra esse cenário de prejuízo. São elas: 

● Questões como consentimentos das pessoas que vão estar nesses programas; 

● Respeitar as representações e lideranças locais e comunitárias; 

● Garantir uma participação plena e eficaz, para que todos que estiverem participando 

acessem as informações necessárias para essa participação; 

● Que seja culturalmente adequada. O Amazonas é um estado de muita riqueza, muita 

cultura e isso precisa estar assegurado; 

● Garantir o direito à terra e aos recursos naturais; 

● Ter uma repartição de benefícios, ter segurança de vida e bem estar, que todos 

participem desse processo; 

● Valorizar a conservação da biodiversidade; 

● Respeitar a diversidade cultural; 

● Promover a emancipação das mulheres; 

● Garantir que as ações e os projetos não impliquem em prejuízo aos provedores 

recebedores, como já foi dito. 

Caso na dinâmica de grupos vocês identifiquem outras contribuições que não estão previstas 

nessa legislação, queremos que vocês sinalizem para que a gente tente incorporar nessa minuta 

que está sendo construída. 

 

Qual a proposta para o PCSH? 



 

 

Estamos construindo essa proposta 

junto com vocês. Para isso vamos 

trabalhar os eixos de ação, regiões e 

áreas prioritárias, critérios de 

valoração do PSA hídrico, 

modalidades de repartição de 

benefícios. 

Eixos de ação: inicialmente foram 

pensados cinco eixos de ação: o 

manejo sustentável da 

biodiversidade aquática, produção 

de água, qualidade de água, rios 

voadores, turismo das águas em 

áreas protegidas. Mas esse é o 

espaço para vocês indicarem 

possíveis novos eixos. 

 

Visa fomentar a geração de renda, manejo e uso sustentável da 

biodiversidade aquática, tais como pirarucu, jacaré, quelônios, tendo 

dentre seus objetivos a valorização das atividades de vigilância, controle 

e monitoramento participativo comunitário dos ecossistemas hídricos, 

e o aprimoramento das práticas sustentáveis, incluindo ainda, atividades 

de conservação ou preservação em áreas de exclusão de pesca, de acordo 

com o zoneamento, no perímetro protegido e suas adjacências. 

 

Visa promover a conservação dos serviços hídricos mediante a 

conservação, recuperação, melhoria e manejo sustentável da vegetação 

nativa no estado do Amazonas em matas ciliares, no entorno de lagos, 

cursos d’água, nascentes, igarapés, olhos d´água, mananciais, regiões 

hidrográficas, bacias de rios, áreas de recarga de aquíferos, em particular 

as áreas utilizadas para uso múltiplo, bem como outras áreas relevantes 

para produção e conservação de serviços hídricos. 

 

Visa promover ações de manutenção, recuperação e melhoria dos 

serviços hídricos mediante adoção de práticas conservacionistas de 

ecossistemas e soluções baseadas na natureza quanto à qualidade e 

disponibilidade de serviços hídricos, em particular para gestão de 

resíduos sólidos e efluentes e acesso à água potável, além de prevenção 

de emissão de poluentes em áreas relevantes para produção e 

conservação de serviços hídricos, tanto em áreas rurais quanto urbanas. 

 

Visa promover a conservação dos serviços hídricos de evapotranspiração 

quanto ao ciclo das águas prestados mediante conservação, recuperação, 



 

 

melhoria e manejo sustentável de florestas produtoras de serviços 

hídricos, em particular em áreas de significativa extensão de cobertura 

florestal. 

 

Visa promover a conservação dos serviços hídricos e fomentar a geração 

de renda mediante a adoção de práticas conservacionistas de turismo, 

tais como àquelas de interação e observação de baixo impacto com a 

biodiversidade aquática, incluindo o boto-vermelho, peixe-boi, tucuxi, 

ariranha, lontra; visitação de paisagens aquáticas de grande beleza 

cênica; atividades de lazer em ecossistemas aquáticos; pesca esportiva, 

em particular o de base comunitária e o de baixo impacto ambiental. 

 

Pensando no grande desafio territorial do estado, nós fizemos algumas propostas de áreas 

interessantes para esse programa chegar primeiro. São áreas prioritárias pelas características 

de produção de água, como mananciais e igarapés ou mesmo por já estarem protegidas em 

Unidades de Conservação e são áreas relevantes para o estado, conforme o exemplo abaixo: 

 

A partir do Plano Estadual de Recursos Hídricos, elencamos na proposta regiões prioritárias 

(tabela ao lado) levando em consideração as áreas com menos saneamento e coleta de resíduos, 

as regiões com maior índice de desmatamento e regiões de grande importância para as águas, 



 

 

além dos igarapés na região metropolitana 

de Manaus. O programa não ficará restrito a 

essas áreas, mas será iniciado por elas. 

 

Outra questão muito importante é definir 

qual o valor que temos que dar para uma 

pessoa para que ela continue motivada a 

ajudar nos serviços ambientais, por 

exemplo, ajudando a manter as florestas, a 

preservar a água e limpar os igarapés. Como chegamos em um número, em uma ação para 

conseguir chegar nessa preservação? 

A proposta que o programa está trazendo é que a gente tenha um valor, mas que as classes de 

critérios ajudem aquele grupo de pessoas que mais precisam desse valor a chegar numa maior 

remuneração. 

Apresentamos critérios que estarão relacionados às áreas prioritárias como os igarapés e 

unidades de conservação, mas também alguns critérios sociais, ambientais e de vulnerabilidade. 

 

A ideia é que exista um valor base e 

conforme o provedor-recebedor for 

atingindo esses critérios, ele 

alcançará uma maior porcentagem 

desse benefício que seria recebido. E 

por fim, pode haver uma bonificação 

de 20% desse valor para aquelas 

pessoas que de alguma forma fazem 

isso voluntariamente ou se envolvem 

na vigilância ou monitoramento diretamente. Para nós, é importante saber se faz sentido para 

vocês essa progressão de valores de 30%, 50%, 70% e 100% ou se deveria ser feito de outra 

maneira. 

E para finalizar, gostaríamos de dizer que estamos aqui construindo juntos. É importante dizer 

que esse projeto é um processo que foi construído por muitas mãos e que agora está sendo 

somado pela participação de vocês. 

 







 

 

 

 

  



 

 

Pergunta 2: O PCSH poderá ter algum impacto negativo nos provedores recebedores? 

 

  



 

 

Pergunta 3: Quais critérios devem ser adotados para seleção dos provedores recebedores no 

PSA Hídrico? 

 

  





 

 

Pergunta 2: Quais as categorias de áreas devem ser priorizadas?

 

  



 

 

Pergunta 3: Em que momento as áreas devem ser priorizadas?

 

  





 

 

 

  



 

 

Pergunta 2: Quem atender mais critérios deverá receber mais benefícios? 

 

 

  



 

 

6.5. Partilha sobre os diálogos nos grupos 
Após o World Café, o grupo retornou à sala principal para compartilhar impressões sobre os 

diálogos. As falas de destaque foram: 

 

“Respondendo a indagação sobre ter mais reuniões, vocês 

podem contar com a gente para continuar esse diálogo, nesse 

momento só preparamos dois dias, mas queremos abrir mais 

espaços de participação e diálogos. Estamos sempre fazendo 

eventos não só da FAS, mas também o próprio governo do 

estado organiza fóruns para levar mais conhecimento e planos 

de ação. Convido vocês a seguirem as redes sociais da FAS para 

receber essas informações”. 

 

“Eu fiquei muito satisfeito de participar dessa oficina. Eu nunca 

me senti tão ouvido, tão importante em trazer uma 

contribuição para a sociedade, porque são assuntos que a 

gente escuta desde pequeno, mas não leva a sério. Só levamos 

a sério quando a gente se depara com o problema. Os diálogos 

até me acionaram uns gatilhos de lembrança dos meus avós 

que falavam que tomavam banho nos igarapés. Como que 

queria viver isso. Imagine o giro de capital que isso poderia 

trazer para essa população pelo turismo nos igarapés. É um 

assunto muito bom e estou grato em ter participado e aprendi 

tanto com vocês”. 

 

 

“Quem é de Manaus tem esses sonhos de tomar banho nos 

igarapés, meu sonho é tomar banho no Passeios do Mindu”. 

 

“A gente nunca sentiu que a nossa opinião fosse tão 

importante como agora. De se importarem com o que a gente 

pensa, com o que a gente pode contribuir. Foi tão bom e tão 

intenso que isso poderia permanecer, até para que outros 

também possam contribuir. Porque outras pessoas podem ter 

também ideias incríveis pro projeto, para ele avançar. Sinto 

que quero me envolver mais e ajudar mais”. 

 

“Na minha cidade tinha igarapé que se pescava peixe. Foi 

chegando casa, chegando casa e tudo se perdeu e agora estão 

poluídos.” 



 

 

 

“Eu não poderia deixar de parabenizar todos que participaram 

disso, a FAS e a consultoria. Como é bom ouvir o povo, acredito 

que estamos fazendo história em nosso estado. Mobilizar 

pessoas no maior estado da federação é um desafio grandioso. 

Quando escuto nossos amigos dizer que esse diálogo deveria 

ficar como prática, eu até me emociono. Somos a maior bacia 

hidrográfica do mundo e como é bom ouvir a comunidade, 

pessoas que precisam de políticas públicas e levarei isso para 

o nosso secretário, mostrando como esse é um produto 

importante”. 

"Queria agradecer por ter participado. Água é vida e nos 

sentimos importantes em dar nossa opinião. Parabéns para 

todos”. 

 

6.6. Encerramento 
Giovana Figueiredo, Coordenadora de Políticas Públicas da FAS, encerrou o evento dizendo: 

“Deixo meu agradecimento para todos que participaram, porque foi uma oficina que as pessoas 

contribuíram para algo de muito impacto. E é importante saberem o tamanho do impacto e 

responsabilidade que vocês tiveram. Estamos muito acostumados a reclamar dos nossos 

governantes, a cobrar ações do nosso governo, não estamos acostumados a sentar e pensar em 

soluções para os problemas da nossa cidade, do nosso estado e é muito bom poder fazer parte 

da solução. O que estamos fazendo juntos aqui é sentar para pensar uma política pública que 

vai solucionar parte de um grande problema do nosso estado, que é a água. Uma política pública 

que vai trazer muitos ganhos efetivos para nossa comunidade amazonense. 

Eu queria reforçar a importância de participar da política pública, porque ela não é só aquela 

coisa ruim que a gente vê na televisão. A política pode ser muito boa, ela deve e pode servir à 

população, servir a nós manauaras, vocês amazonenses. Tivemos pessoas de vários lugares aqui. 

Quero deixar essa provocação de sermos mais participativos na nossa política. E quero 

agradecer por todo o conhecimento que vocês trouxeram pra gente aqui. Muito obrigada”. 

 

  



 

 

7. Avaliação da oficina 
Ao final de cada evento, os participantes foram convidados a avaliar o encontro via Mentimeter. 

O resultado da avaliação foi: 

 

Dia 1 – 23 de março de 2022 

 

 

  



Dia 2 – 24 de março de 2022 







A Fundação Amazônia Sustentável (FAS) 

Fundada em 2008 e com sede em Manaus/AM, a Fundação Amazônia Sustentável (FAS) é uma 

organização da sociedade civil e sem fins lucrativos que dissemina e implementa conhecimentos 

sobre desenvolvimento sustentável, contribuindo para a conservação da Amazônia.  

A instituição atua com projetos voltados para educação, empreendedorismo, turismo 

sustentável, inovação, saúde e outras áreas prioritárias. Por meio da valorização da floresta em 

pé e de sua sociobiodiversidade, a FAS desenvolve trabalhos que promovem a melhoria da 

qualidade de vida de comunidades ribeirinhas, indígenas e periféricas da Amazônia. 

Confira os programas da FAS: 

Programa de Gestão e 
Transparência (PGT) 

Por meio de mecanismos e instâncias de gestão, o PGT atua 
junto à comunidade interna, com planejamento e avaliação de 
resultados de programas e projetos.  

Programa Floresta em Pé 
(PFP) 

O PFP está focado em quatro ações estratégicas: geração de 
renda, empreendedorismo, infraestrutura e empoderamento  
comunitário.  

Programa Saúde na 
Floresta (PSF) 

Resultado de ações da Aliança Covid Amazônia, o PSF qualifica 
o acesso à saúde, com políticas públicas e capacitações de
profissionais da área.

Programa de Educação 
para a Sustentabilidade 

(PES) 

Os trabalhos do PES são voltados à formação  de crianças e 
adolescentes, garantindo oportunidades para uma educação 
mais inclusiva e de qualidade.  

Programa de Soluções 
Inovadoras (PSI) 

Com base em tecnologias sociais e soluções para a 
sustentabilidade desenvolve-se o PSI, cujos trabalhos focam 
em parcerias técnicas em PD&I.  

Programa de 
Empreendedorismo e  
Negócios Sustentáveis 

(Pensa) 

O PENSA auxilia empreendedores de comunidades ribeirinhas 
e indígenas com incubadora, cursos, oficinas e consultorias 
para gerir negócios inovadores e acessar créditos. 



Contato: 

Manaus / Amazonas 

Rua Álvaro Braga, 351 - Parque 10 de Novembro I CEP 69054-595 I 

(92) 4009-8900 / 0800 722-6459

fas-amazonia.org 


